
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 200.761 - PE 
(2012/0144882-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ANTÔNIO CARNEIRO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA 
FIXADA PELA EQUIDADE. VALOR DETERMINADO. 
POSSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, ao 
condenar a Fazenda Pública em honorários, o julgador não está adstrito a 
adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, podendo, 
ainda, estipular como base de cálculo tanto o valor da causa como da 
condenação. 

2. O § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil vincula 
a apreciação equitativa do juiz apenas às normas contidas nas alíneas 
"a", "b" e "c" do seu § 3º, sem fazer qualquer menção aos percentuais 
previstos em seu caput. 

3. A jurisprudência desta Corte cristalizou-se no sentido 
de que: "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. 
Min. Castro Meira, DJ de 6/4/2010, julgado sob o rito do art. 543-C, do 
CPC). 

4. O embargante, inconformado, busca com a oposição 
destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. 

5. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que 
a contradição, omissão ou obscuridade porventura existente só ocorre 
entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, 
entre o voto e o relatório etc, o que não ocorreu no presente caso. 

Embargos de declaração rejeitados.

Documento: 1191510 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2012 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 200.761 - PE 
(2012/0144882-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ANTÔNIO CARNEIRO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ANTÔNIO 
CARNEIRO DE ALMEIDA contra acórdão da Segunda Turma que negou provimento 
ao agravo regimental, nos termos da seguinte ementa (fls. 369/370, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA 
EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. Esta Corte adota o entendimento no sentido de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância 
especial tão somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, 
o que não ocorre na hipótese em apreço. Logo, a fixação da verba 
honorária pelo critério da equidade, na instância ordinária, é matéria 
de ordem fática insuscetível de reexame na via especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.

2. A ausência de cotejo e comprovação da suposta irrisoriedade 
da verba honorária impede o conhecimento do recurso especial, ante 
o óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.' 

Agravo regimental improvido."

O embargante alega existência de omissão no julgado, porquanto este "se 
absteve de decidir sobre o fato de que, na fixação de honorários advocatícios, não 
são utilizados valores, mas tão somente percentuais" (e-STJ, fls. 382).

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado, bem como sejam invertidos os ônus de 
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sucumbência.

O embargado, instado a manifestar-se, permaneceu silente. 

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 200.761 - PE 
(2012/0144882-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA 
FIXADA PELA EQUIDADE. VALOR DETERMINADO. 
POSSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, ao 
condenar a Fazenda Pública em honorários, o julgador não está adstrito a 
adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, podendo, 
ainda, estipular como base de cálculo tanto o valor da causa como da 
condenação. 

2. O § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil vincula 
a apreciação equitativa do juiz apenas às normas contidas nas alíneas 
"a", "b" e "c" do seu § 3º, sem fazer qualquer menção aos percentuais 
previstos em seu caput. 

3. A jurisprudência desta Corte cristalizou-se no sentido 
de que: "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. 
Min. Castro Meira, DJ de 6/4/2010, julgado sob o rito do art. 543-C, do 
CPC). 

4. O embargante, inconformado, busca com a oposição 
destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. 

5. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que 
a contradição, omissão ou obscuridade porventura existente só ocorre 
entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, 
entre o voto e o relatório etc, o que não ocorreu no presente caso. 

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente no acórdão.

Irresigna-se o embargante com a manutenção dos honorários fixados em 
R$ 2.000,00 (dois mil reais) na origem.

Conforme consignado no acórdão embargado, ao condenar a Fazenda 
Pública em honorários, o julgador não está adstrito a adotar os limites percentuais de 
10% a 20% previstos no § 3º, podendo, ainda, estipular como base de cálculo tanto o 
valor da causa como da condenação.

Com efeito, da exegese do § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, 
este vincula a apreciação equitativa do juiz apenas às normas contidas nas alíneas "a", 
"b" e "c" do seu § 3º, sem fazer qualquer menção aos percentuais previstos em seu 
caput.

A propósito, confira-se: 

"Art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor 
as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Essa verba 
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado 
funcionar em causa própria.

§ 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por 
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da 
condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as 
normas das alíneas 'a', 'b' e 'c' do parágrafo anterior." 

Ora, se a lei não distingue, não cabe ao intérprete fazê- lo. 
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Ademais, a jurisprudência desta Corte cristalizou-se no sentido de que: 
"Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 6/4/2010, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC). 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. VALOR. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ART. 20, § 4°, DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA PARA 
RECONHECER A ILEGITIMIDADE PASSIVA. IRRISORIEDADE 
NÃO CONSTATÁVEL DE PLANO. SÚMULA 7/STJ.

1. Em regra, não se pode conhecer de Recurso Especial que 
discute a legalidade do valor dos honorários advocatícios fixados 
com base em critério de equidade. Excepcionam-se os casos em que, 
de plano, for possível constatar que o montante controvertido 
apresenta-se manifestamente irrisório ou exorbitante. Precedentes 
do STJ.

2. O Tribunal a quo deu parcial provimento ao Agravo de 
Instrumento para majorar a verba honorária - inicialmente arbitrada 
em R$ 500,00 (quinhentos reais) -, por considerar 'razoável a fixação 
em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que remunera condignamente o 
profissional', além de concluir que "o 'quantum' pedido, de R$ 
35.000,00, é muito excessivo' (fl. 140).

3. As circunstâncias elencadas nas alíneas do § 3° do art. 20 do 
CPC, às quais o § 4° faz remissão, possuem natureza eminentemente 
fática, razão pela qual não podem ser revisitadas pelo STJ em 
julgamento de Recurso Especial, consoante preceituado em sua 
Súmula 7: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial'.

4. A Primeira Seção, em julgamento de recurso representativo 
de controvérsia, assentou: 'Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade' (REsp 1.155.125/MG, 
Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6.4.2010 - 
destaquei).

5. Em hipótese na qual a Exceção de Pré-Executividade foi 
acolhida apenas para reconhecer a ilegitimidade passiva de um dos 
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executados, não é possível, sem revolver fatos e provas, considerar 
irrisória a condenação imposta.

6. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 138.627/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 18/9/2012, DJe 24/9/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDA 
REVISÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS POR 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Consoante a jurisprudência dominante do STJ, a remissão 
contida no § 4º do art. 20 do CPC, relativa aos parâmetros a serem 
considerados pelo magistrado para a fixação dos honorários nas 
causas em que for vencida a Fazenda Pública, refere-se tão-somente 
às alíneas do § 3º do mesmo artigo, e não aos limites percentuais 
contidos nesse parágrafo. Assim, ao arbitrar a verba honorária nas 
hipóteses do § 4º, o juiz pode utilizar-se de percentuais sobre o valor 
da causa ou da condenação, bem assim fixar os honorários em valor 
determinado. Outrossim, a fixação dos honorários com base no § 4º 
do art. 20 do CPC dar-se-á pela 'apreciação eqüitativa' do órgão 
julgador, em que se evidencia um conceito não somente jurídico, mas 
também subjetivo, porque representa um juízo de valor efetuado 
pelo magistrado dentro de um caso específico. Diante desse contexto, 
ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, a 
reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo 
Tribunal de origem para decidir sobre a fixação da verba honorária 
não se coaduna com a natureza do recurso especial, consoante 
enunciam as Súmulas 7/STJ e 389/STF. Precedente citado: EAg 
259.138/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ de 24.9.2007, 
p. 228.

2. 'O conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a 
expressão econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que 
represente pequeno percentual se comparado ao da causa' (REsp 
450.163/MT, 2ª Seção, Rel. p/acórdão Min. Aldir Passarinho Júnior, 
DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. No caso, em que se trata de ação cautelar para oferecimento 
de caução como garantia de futura execução fiscal, não se apresenta 
irrisória a verba honorária fixada em R$ 700,00 (setecentos reais).

4. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1338527/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 3/9/2012)
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Ressalte-se, inclusive, que o enunciado 14 da Súmula/STJ prevê que, se 
fixados os honorários advocatícios em valor certo (e não em percentual sobre o valor da 
causa), a correção monetária e os juros devem incidir a partir do seu arbitramento. 

Vê-se, pois, que o embargante, inconformado, busca com a oposição 
destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo 
com sua tese. Todavia, impossível converter os embargos declaratórios em recurso com 
efeitos infringentes sem a demonstração de qualquer vício ou teratologia.

Como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado." (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
11.9.2007, DJ 23.10.2007.) 

A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade porventura existente só ocorre entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não 
ocorreu no presente caso. 

Nesse sentido: 

"Ausentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, inexistindo 
omissão, contradição ou obscuridade, não merecem acolhida os 
embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, onde se 
objetiva rediscutir a causa já devidamente decidida."

(EDcl no AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 15.4.2011.)

"Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do 
artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 
explícito ou à revisão do julgado sob outros fundamentos."

(AgRg no REsp 1.191.742/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, julgado em 18.11.2010, DJe 16.12.2010.)
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Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do CPC, 
rejeito os embargos declaratórios, que, de ordinário, não têm efeitos infringentes. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0144882-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 200.761 / PE

Números Origem:  00018266520104058300  13860  18266520104058300  1826652010405830001

PAUTA: 06/11/2012 JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO CARNEIRO DE ALMEIDA
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - Contribuição sobre vinte salários mínimos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTÔNIO CARNEIRO DE ALMEIDA
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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